 [image: image1.wmf] 


MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Centro de Apoio Operacional de Proteção e Defesa do Patrimônio Público, Direitos Constitucionais do Cidadão e Consumidor – CAO/PDC

PLANO DE ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

NA SAÚDE PÚBLICA –  BIÊNIO 2013/2015
Introdução
A adoção de um Estado democrático de Direito envolve um pacto social no qual os cidadãos abrem mão de uma parcela de sua liberdade em troca de direitos concedidos pelo Estado, dentre eles, poder usufruir de serviços públicos garantidos pelo Estado, alguns prestados de forma direta por serem prioritários à vida, liberdade e segurança das pessoas e, outros, levados aos utentes por via indireta. 

A Constituição Federal de 1988 erigiu o Direito à Saúde
 a direito fundamental e a um direito de todos, devendo ser prestado por todos os entes da Federação dentro de um Sistema Único de Saúde, no qual o cidadão não precisa mais contribuir diretamente para seu usufruto, mas gozá-lo em troca dos tributos gerais que já paga ao Estado ou deles é isento por fazer parte de um grupo de pessoas menos favorecidas que precisam ser incluídas nos direitos inerentes à cidadania.  

Assim, independente de vínculo empregatício ou de contribuir financeiramente para obter o serviço, como no sistema anterior, qualquer  cidadão passou a ter direito a usufruir do serviço de saúde pública, que passou, a partir daí, a fazer parte do mínimo existencial
 que o Estado tem que dar em troca de parcela de sua liberdade e para que possa exercer sua cidadania de forma plena e contra o qual o Estado não pode alegar discricionariedade, previsão orçamentária ou reserva do possível.

Passados mais de vinte anos da edição da Constituição cidadã e garantidora de direitos, vencida a fase do reconhecimento dos direitos ali contemplados, adentramos na era da efetivação desses direitos, dentre eles, a implementação de um serviço de saúde de qualidade à população que, junto com a educação, é considerado um direito prioritário e necessário a um desenvolvimento saudável e à boa qualidade de vida, além de ser uma das formas de vivificar a dignidade da pessoa humana. 

Em resposta, o Ministério Público, após CF/88, passou a ser, ao mesmo tempo, representante da sociedade e garantidor desses direitos
, adotando uma postura muito mais ativista, que alguns denominam de resolutiva, a partir do momento que passou a buscar resolver os conflitos extrajudicialmente, evitando uma judicialização que não se mostrou, ao longo desses anos, o caminho mais efetivo e célere, contando para isso, muitas vezes, com a parceria da própria comunidade. 

E além dos meios de resolução das demandas que chegam ao Ministério Público previstos na Lei da Ação Civil Pública, a exemplo da requisição, recomendação, Termo de Ajustamento de Conduta e a própria judicialização, passou-se a adotar mais criatividade nas soluções, pois, como mencionado, nem sempre ajuizar ações é a melhor saída para o problema, visto que restou comprovado ainda ser muito reduzido o número de ações, contra os entes públicos, seja Estado, seja Município, que tiveram andamento ou que chegaram a seu termo com sucesso, principalmente na Justiça Estadual.

Por outro lado, realizado diagnóstico das demandas de saúde que chegam ao Ministério Público do Estado do Amazonas e soluções adotadas nos últimos cinco anos, levantamento esse apresentado em documentos escrito encaminhado a este CAO-PDC pelas Promotorias de Proteção e Defesa dos Direitos Constitucionais do Cidadão, exposto, por amostragem, em Oficina de Trabalho
 realizada no último dia 27 de março de 2013, verificou-se uma série de problemas que precisam ser incluídos numa agenda institucional. 

Desse quadro foi possível identificar carência de planejamento da atuação, falta de uniformidade de método na condução das investigações, inexistência de sistema inteligente de acompanhamento de cumprimento de TAC´S, para sua eventual execução e das ações civis públicas ajuizadas (o controle atual é realizado de forma mecânica e precária), além da ausência da atuação ministerial nas ações preventivas, por estar envolvido no dia a dia com as demandas que chegam e é obrigado a dar seguimento.

Verificou-se, ainda, a ocorrência de mais de mil distribuições no ano de 2012, para apenas seis Promotorias de Justiça com atuação na defesa e proteção dos direitos constitucionais do cidadão, nas quais está inserida a atribuição de proteção e defesa do direito à saúde pública, aí incluídos os conveniados com o SUS, o que enseja providências ingentes no sentido de otimizar a atuação com a adoção de planejamento e método capaz de reduzir tanto o número de procedimentos tramitando ao mesmo tempo no gabinete, quanto diminuir o tempo de atuação em cada procedimento (tempo que o procedimento demora no gabinete), sob pena de um colapso nas respostas que o Ministério Público tem que dar para os cidadãos. 

Importante ressaltar que esse número elevado de distribuições se deu mesmo depois da adoção de medidas administrativas no sentido da realização de uma triagem das reclamações, pelo Promotor de Justiça de Plantão do atendimento ao público do dia, identificando casos que não caracterizam interesse público, difuso ou coletivo.

E é certo que, no Plano de Atuação Nacional do Ministério Público na Saúde Pública, editado pelo Conselho Nacional de Procuradores Gerais - CNPG, foi recomendado que fossem criadas e providas as  Promotorias de Justiça Especializadas, na forma prevista na Carta de Palmas de 1998, com atribuições exclusivas de cuidar de bem tão necessário à  sobrevivência com dignidade e qualidade de vida dos cidadãos, que é o direito a uma saúde pública de excelência.

DAS POSSÍVEIS SOLUÇÕES PARA OS PROBLEMAS LEVANTADOS 
1. Da carência de planejamento de atuação
Ficou patente a necessidade de se estabelecer uma metodologia de trabalho, estabelecendo critérios que podem partir de alguns já estabelecidos em experiências anteriores de planejamento estratégico em gabinetes judiciários, a exemplo da “prioridade”, da “especialidade” e do fator numérico ou quantitativo.

Em matéria de saúde pública, estabelecer prioridades não é tarefa fácil, considerando que quase tudo é urgente. Todavia, a gravidade e a quantidade de pessoas atingidas são fatores que podem ser levados em conta, entre outros, para estabelecê-las.

Com relação à especialidade, é sabido que a análise e a tomada de decisão da solução adequada a cada demanda por profissional que tenha cursos de aperfeiçoamento, experiência e participe de grupos temáticos nacionais e troca de experiências, diminui e muito o tempo que se leva para solucionar uma demanda, além de se obter melhores resultados.  

Outro método ou fator utilizável é o fator numérico ou quantitativo, com a fixação de uma quantidade de procedimentos a serem instruídos e  concluídos mensalmente. Para isso, é necessário, inicialmente, separar os procedimentos por fase de andamento, como os que estão aguardando respostas de notificações, dependendo de perícia, com audiência designada e ainda não realizada, etc. Com essa forma de organização é possível intensificar o trabalho nos procedimentos de uma determinada fase para fazê-los andar paralelamente, além de facilitar a adoção de mutirões para realização de audiências, força tarefa na confecção de despachos conclusivos, pareceres, pedidos de arquivamento ou elaboração de petições iniciais, etc.

2. Da ausência de uniformidade de método de investigação e de condução dos procedimentos 
Foi possível perceber, também, a inexistência de uniformidade ou sequer similitude de atuação entre as Promotorias de Justiça de Proteção e Defesa dos Direitos Constitucionais do Cidadão, com relação à condução dos procedimentos originados de demandas de saúde.

Assim, impõe-se a adoção de uma metodologia técnico-científica de condução dos procedimentos na área da saúde, desde a fixação do objeto e objetivo da investigação e, a partir daí, quais métodos seriam os mais eficientes e adequados para solução da respectiva demanda, providências que transcendem as formalidades estabelecidas na lei.

Dessa forma, seria possível estabelecer, pelas experiências adquiridas, em quais casos o administrador deve ser ouvido inicialmente; em quais é preciso apenas prova documental; em quais se faz necessária a realização de perícia; em quais se faz imprescindível a realização de inspeção; em quais ajuizar uma ação cautelar; em quais deve-se buscar parcerias; em quais esse ou aquele instrumento seria mais eficiente (recomendação, TAC ou ACP). 

O estabelecimento de uma atuação padrão para casos similares, comprovadamente reduz o tempo de atuação, uma vez dar mais segurança ao membro do MP que está adotando a metodologia mais apropriada e eficiente naquele caso concreto.

Além disso, viu-se a importância da realização de mais Oficinas de Trabalho para troca de experiências, inclusive com o compartilhamento desses resultados com os Promotores de Justiça das comarcas do interior do Estado.

3. Da falta de um sistema inteligente para acompanhamento da execução dos TAC´s, do cumprimento das Recomendações expedidas e das Ações Civis ajuizadas
Foi possível identificar que o monitoramento da execução de TAC´s, acompanhamento do cumprimento das Recomendações e de ações já ajuizadas é realizado de forma manual e precária e que o membro das PRODEDIC´s, após uma decisão terminativa num procedimento, não tem tempo e nem estrutura de acompanhar de forma sistemática a execução das medidas tomadas e tampouco acompanhar os resultados.

Em mais de uma oportunidade se verificou que, apenas quando cobrados levantamento quantitativos ou às vésperas de inspeções/correições é que o membro das PRODEDIC´s, se vendo compelido a elaborá-los ou a atualizar seus procedimentos como um todo, busca verificar o andamento e resultados das medidas adotadas num determinado caso.

Assim, uma medida importante a ser tomada é a criação ou adoção de um sistema informatizado de acompanhamento de ações ministeriais adotadas, com alertas, a cada dois ou três meses, que permitam verificar o grau de efetividade das medidas adotadas. 

4. Da ausência de atuação na área preventiva 
Como consequência da quantidade de procedimentos tramitando nas PRODEDIC´S, alguns com medidas urgentes a serem adotadas em casos de alta e média complexidade, isso sem contar com os plantões e atendimento ao público, audiências em processos administrativos e judiciais, inspeções, elaboração de peças, tudo isso somado à falta de planejamento e metodologia,  foi sentida a ausência do Ministério Público na atenção básica da saúde
. 

Se fosse realizado esse trabalho preventivo na área da saúde pelo Ministério Público no município de Manaus, talvez diminuíssem os casos urgentes de média e alta complexidade e, via de consequência, o número desse tipo de demanda que chega ao MP.

Assim, para realização desse trabalho é preciso o estabelecimento de metas bienais, envolvendo todas as Promotorias de Justiça de Proteção e Defesa dos Direitos Constitucionais do Cidadão, a princípio a partir de uma divisão do município de Manaus em áreas de atendimento de saúde básica, a serem cobertas por cada uma delas, formalizando essa atuação por meio de recomendação do respectivo Centro de Apoio Operacional, planejamento esse a ser concretizado em 60 (sessenta) dias a contar da aprovação deste Plano pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Amazonas e a ser executado a partir do mês de agosto/2013 até julho/2015.

Com planejamento, tais metas podem ser perfeitamente cumpridas sem que, para isso, seja comprometido o trabalho de atendimento das demandas que chegam a este MPE/AM, na área da saúde pública, trabalho esse que pode ser otimizado para que não haja mais ausência deste MP na atuação preventiva. 

Por outro lado, importante seja também realizado o levantamento das demandas de saúde das comarcas do interior do Estado para possibilitar, em parceria com os respectivos Secretários Municipais de Saúde, a exemplo do que tem realizado o MP/MG, a consecução de um pacto social por uma saúde de qualidade no Estado do Amazonas, com a participação, também, do Secretário de Estado da Saúde.  
5. Da ausência de efetividade da atuação do MPE/AM na área da saúde mental
Pelo diagnóstico realizado nas demandas de saúde que chegam a este MPE/AM e em conversas com os titulares das Promotorias de Proteção e Defesa dos Direitos Constitucionais do Cidadão, verificou-se que apesar de uma  atuação aguerrida das Promotorias de Cidadania na área da saúde mental
 no Amazonas, a efetividade das medidas adotadas para a implementação da reforma psiquiátrica no Estado do Amazonas ainda está muito aquém da real necessidade.

Isso é de logo percebido, considerando que, nas últimas duas décadas, o Estado do Amazonas não vem acompanhando a política nacional, fato reconhecido no seu próprio site
, sobretudo no que se refere ao esforço nacional pela construção de uma rede de atenção psicossocial, tendo o ente público se limitado a um projeto terapêutico baseado, principalmente, em intervenções químicas. A inexistência de uma rede territorializada, que faça a conjugação do familiar, do cultural e do socioeconômico de cada cidadão em sofrimento psíquico, é uma omissão que vem sendo combatida por este MPE/AM, por meio de medidas que visam a implementação de tais políticas, todavia os resultados ainda não podem ser vistos, pois dependem de ações políticas do Estado bem como do andamento e decisões nas ações ajuizadas pelo MPE/AM e MPF, tanto por parte do Poder Judiciário Federal, quanto Estadual.

Por outro lado, é sabido que a criação de novos serviços substitutivos (centros de atenção psicosocial, centros de convivência, etc.) é de competência dos gestores municipais, mas se verifica pouca vontade política e falta de sensibilidade dos mesmos em investir nessa área, omissão grave que deve ser objeto de ações do MPE/AM, não apenas na capital, mas nos municípios do interior do Estado onde haja demanda. Ressalte-se que com relação a Capital, este MPE/AM ajuizou ação específica para implementação das residências terapêuticas, pelo Estado do Amazonas, no âmbito da Justiça Federal. 

Ademais, é preciso, caso os entes públicos adotem realmente a  estratégia mais atual de rede de atendimento psicossocial baseado no território, com atraso de duas décadas, verificar se ainda persiste a política de hierarquização por complexidade de ações - emergência, ambulatório e internação -, mais adequados ao modelo anterior (hospitalocêntrico).

Finalmente, necessário sejam envidados esforços para que o Estado realize uma política inclusiva, que vá além do cuidado (vida diária, higiene, alimentação, moradia) em direção à autonomia, resgatando respeito,  dignidade e cidadania dos usuários frente aos serviços públicos de atendimento de saúde mental, envolvendo familiares e comunidade no combate a uma cultura manicominial.  

6. Da necessidade de participação efetiva de membros do MPE/AM nos Grupos Nacionais de Saúde do CNPG e do CNMP
Na oportunidade da instalação da Comissão de Acompanhamento da Atuação do Ministério Público na Defesa dos Direitos Fundamentais, do Conselho Nacional do Ministério Público em Brasília, em contato efetuado pela  Coordenação do CAO-PDC lá presente com a Presidente do Grupo de Saúde, Dra. Isabel do MPE/CE, foi relatado que não havia representante do MPE/AM naquele grupo de fixação de políticas institucionais na área da saúde que, inclusive, tinha tido reunião de trabalho no dia anterior naquela capital federal e que iria encaminhar solicitação a este MPE/AM a respeito da necessidade de indicação de membro deste Parquet estadual.

De outro lado, importante a participação do MPE/AM nas discussões do Grupo de Direitos Humanos ligado ao CNPG, órgão esse que tem tomado importantes decisões e estabelecido políticas institucionais relevantes ao aperfeiçoamento da atuação ministerial, dentre elas, o Plano Nacional de Atuação do Ministério Público na Saúde.

Assim, despiciendo fundamentar ainda mais a importância, não apenas da troca de experiências entre as Promotorias de Justiça que atuam na proteção e defesa da saúde, mas também da participação na elaboração das políticas institucionais na área da saúde em nível nacional. 

7. Da urgência na implantação de Promotorias de Justiça especializadas na proteção e defesa da Saúde Pública
Como já mencionado noutro tópico deste Plano, existe recomendação no Plano Nacional de Atuação do Ministério Público na Saúde editado pelo CNPG, no sentido da criação ou implantação de Promotorias de Justiça especializadas na proteção e defesa da saúde pública.

A importância e eficiência da especialização, de igual modo já destacada noutro ponto deste Plano, concorrerá para uma atuação mais efetiva e  eficiente do Ministério Público do Estado do Amazonas no campo da saúde pública, obviamente somada essa medida às demais já sugeridas neste documento.

Sugestões de atribuições para as Promotorias de Justiça de Proteção e Defesa da Saúde foram encaminhadas, pelo CAO-PDC, à Subprocuradoria-Geral para Assuntos Jurídicos e Institucionais, para elaboração e minuta de Ato PGJ nesse sentido. Em contrapartida, sugerimos que a transformação das PRODEDIC´s seja realizada por lei, advinda de processo legislativo formal e, para esse fim, encaminha-se, desde já, minuta de Projeto de Lei com as atribuições das  Promotorias de Justiça Especializadas na Defesa da Saúde Pública (Anexo II).

Outrossim, após reunião com os membros deste MPE/AM titulares das PRODEDIC´s, convencionou-se que a forma mais democrática de transformação das promotorias seria atendendo o critério de escolha por antiguidade na Cidadania, efetuando consulta expressa aos Promotores de Justiça com assento nas 55ª PJ (Dra. Guiomar Felícia dos Santos Castro), 59ª PJ (Delisa Olívia Vieiralves Ferreira), 54ª PJ (Cláudia Maria Raposo da Câmara Coelho), 58ª PJ (Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues), 56ª PJ (Mirtil Fernandes do Vale) e 57ª PJ (Antônio José Mancilha), obedecida essa ordem de antiguidade.   

Por outro lado, pelo levantamento realizado com relação ao quantitativo de demandas por área, verificou-se a necessidade de instalação de 2 (duas) Promotorias para a área da Educação; 2 (duas) Promotorias para a área da Saúde Pública; 1 (uma) Promotoria para a área do Idoso e Necessidades Especiais e 1 (uma) Promotoria para Direitos Humanos e Residual Constitucional.

Provavelmente terá que ser criada mais uma Promotoria Especializada para a área de Idoso e Necessidades Especiais posteriormente, considerando a grande quantidade de demandas referentes a idosos que tem chegado a este MPE/AM.

8. Da necessidade de criação de uma linguagem padrão e treinamento dos servidores do setor de triagem, para cadastro uniforme das reclamações no Sistema Arquimedes, para ser possível se detectar a Litispendência de denúncias 
Em reunião com a Diretoria do DTIC, verificou-se já haver, no próprio Sistema Arquimedes,  recurso para detectar litispendência de reclamações ou prevenção. Todavia, esse recurso não funciona atualmente em face do cadastro de denúncias não ter linguagem padronizada.

Essa linguagem padrão, como por exemplo, por meio de palavras-chave preestabelecidas, a exemplo de: OBJETO: Concurso Público / ENTIDADE: Estado ou Município / ÓRGÃO: O nome da respectiva Secretaria Estadual ou Municipal ou entidade da Administração Indireta /  ANO DE OCORRÊNCIA: 2013, se faz necessária a fim de verificação de litispendência, coisa julgada administrativa ou mesmo hipótese de prevenção.
9. Da criação de banco de dados informatizado com as ações propostas pelos órgãos de execução
Em conformidade com o que estabelece o Plano Nacional de Atuação do Ministério na Saúde Pública, editado pelo CNPG, deve ser constituído banco de dados informatizado de ações propostas pelos órgãos de execução, no intuito de assegurar o compartilhamento de informações e homogeneidade de atuação, nele constando, também, nome, endereço eletrônico e telefone funcional de todos os representantes do Ministério Público que atuam em saúde, de forma a possibilitar a sua interligação nacional, em arquivo eletrônico geral,  que terá supervisão da COPEDS e avaliação do CNPG.

Para esse fim, os Promotores de Justiça, com atuação na saúde pública, deverão enviar, junto ao Relatório de Atividades Mensal, cópia em mídia das peças que tenham relevância (Requisições, Recomendações, TAC´s, Cautelares, ACP´s) elaboradas, até o dia 10 de cada mês, a serem compartilhadas com os membros do interior do Estado, por meio da pasta “Material de Apoio/Modelos” dentro da área do respectivo Centro de Apoio Operacional (CAO-PDC), no site deste MPE/AM, a saber, http://www.mp.am.gov.br/index.php/centros-de-apoio/consumidor-cidadania-e-patrimonio-publico a formar o banco de dados estadual deste MPE/AM e encaminhadas mensalmente, até o dia 15 de cada mês, ao banco de dados nacional mencionado no parágrafo anterior.

10. Da necessidade de firmar convênio com órgãos parceiros de investigação, controle e auditoria
Em consonância com recomendação do CNPG, no Plano de Atuação Nacional e objetivando subsidiar a intervenção Ministerial, se impõe sejam firmados convênios com os órgãos parceiros, como Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde e correlatos; Conselhos Regionais de Medicina, Enfermagem, Odontologia e Farmácia; Órgãos de Vigilância Sanitária estadual e municipal, dentre outros a serem indicados pelo CAO-PDC, por solicitação fundamentada dos Promotores de Justiça com atuação na área da saúde pública.

Nesses termos de convênio deve constar desde o acompanhamento do membro do Ministério Público em inspeções a unidades de saúde, até a expedição de laudos técnicos que subsidiem a atuação Ministerial. 
11.  Criação de programa destinado à avaliação de resultados 
Acompanhando a diretriz nacional do Plano de Atuação Nacional do Ministério Público na Saúde do CNPG, deve ser criado Programa de Avaliação de Resultados da atuação deste Ministério Público Estadual na área da Saúde Pública, com o intuito de verificar possíveis ausências e falhas e propiciar adequações na atuação. 

Esse programa terá como objetivo, ainda, apresentar os quantitativos por espécie de atuação à sociedade, como recomendado no Plano Nacional.

Conclusão
Da análise do Plano Nacional (Anexo I) observa-se que foram impostas incumbências para os Procuradores-Gerais, para os Centros de Apoio e para os Órgãos de Execução.

Assim, o CAO-PDC deverá participar da discussão e elaboração conjunta de agenda anual de trabalho, apresentando À COPEDS elementos, propostas de intervenção temática e sugestões para atualizações do Plano Nacional.

Ao Centro de Apoio Operacional compete, ainda, conformar o conteúdo do Plano Nacional à política ministerial de atuação em saúde, atendidas as peculiaridades locais o que, de certa forma, da foi realizado neste Plano Estadual que estabeleceu metas e prioridades, em conformidade com o disgnóstico e ausências de atuações locais.

Aos Órgãos de Execução foram atribuídas tarefas com relação aos recursos humanos no SUS, financiamento, planejamento, fiscalização dos instrumentos de gestão, fiscalização do sistema de informações e controle social da saúde pública. Ademais, foram conferidas obrigações de cooepração institucional com o Poder Legislativo e estabelecer aproximação com entidades da Sociedade Civil organizada.

Este Plano, além de promover a continuidade das ações que já vinham sendo desenvolvidas pelas PRODEDIC´s, primou por dar ênfase ao planejamento, padronização de procedimentos e uniformização de atuação.

O Plano Estadual do MPE/AM na saúde pública, priorizou duas metas de atuação, a saber, a atenção básica e a saúde mental, sem descurar das demais que vem sendo realizadas rotineiramente.

 Por fim, cumpre ressaltar a necessidade de soluções para os problemas levantados, na maioria referentes à atividade meio, como a necessidade ingente de implementação do Núcleo próprio de Perícias do MPE/AM, sistemas informatizados de controle de procedimentos, transformação de duas PRODEDIC´S em especializadas na defesa da saúde pública, adoção de linguagem padrão para cadastramento de processos para identificar prevenção, litispendência e coisa julgada administrativa, criação do banco de dados informatizado estadual para alimentar o nacional, firmar convênios com órgãos parceiros e criação de programa destinado à avaliação de resultados, providências e decisões essas que dependem do Procurador-Geral de Justiça e das Subprocuradorias-Gerais de Justiça para Assuntos Jurídicos e Institucionais e Administrativos.

Manaus, 17 de maio de 2013.

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
Coordenadora do Centro de Apoio Operacional de Proteção e Defesa dos Direitos Constitucionais do Cidadão, do Patrimônio Público e do Consumidor - CAO-PDC

APROVO,
I - ENCAMINHE-SE CÓPIA DO PRESENTE “PLANO DE ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS NA SAÚDE PÚBLICA” À SUBJUR E À SUBADM PARA ADOÇAO DAS MEDIDAS INSTITUCIONAIS E ADMINISTRATIVAS SUGERIDAS, NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS; 

II - APÓS, RETORNE AO CAO-PDC PARA ADOÇÃO DESTE PLANO DE ATUAÇÃO E CUMPRIMENTO DAS MEDIDAS PROPOSTAS. 
Manaus,  17 de maio de 2013

FRANCISCO DAS CHAGAS SANTIAGO DA CRUZ
Procurador-Geral de Justiça do Estado do Amazonas    
�	 A Organização Mundial de Saúde (OMS) define a saúde como "um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de afecções e enfermidades".


�	  De acordo com o artigo 7º, IV, da Constituição Federal, o mínimo existencial seria o conjunto de bens e utilidades básicas imprescindíveis para uma vida com dignidade, tais como a saúde, a moradia e a educação fundamental. Violar-se-ia, portanto, o mínimo existencial quando da omissão na concretização de direitos fundamentais inerentes à dignidade da pessoa humana, onde não há espaço de discricionariedade para o gestor público. Torna-se importante, pois, que se amplie, ao máximo, o núcleo essencial do direito, de modo a não reduzir o conceito de mínimo existencial à noção de mínimo vital. Ressaltando-se que, se o mínimo existencial fosse apenas o mínimo necessário à sobrevivência, não seria preciso constitucionalizar o direito social, bastando reconhecer o direito à vida.


�	 Em sendo as ações e serviços de saúde considerados de relevância pública pelo art. 197 da CF e tendo o Ministério Público sido incumbido constitucionalmente de zelar pelos serviços de relevância pública em face do art. 129, II da CF, é que se transformou em legitimado constitucional para assegurar tais direitos.


�	 Assistência Farmacêutica (abastecimento das unidades); Exames Especializados; Tratamento Fora do Domicílio – TFD; Saúde Mental; Fundação CECON; Atenção Básica; Demanda reprimida de pacientes aguardando procedimentos de angiografia e embulização; insuficiência de recursos humanos e material; aplicação de medicamento que causou infecção em crianças e foi retirado de circulação em todo o território nacional; descumprimento de horário regular de expediente pelos médicos e adoção de ponto eletrônico nas unidades de saúde; atendimentos de doentes renais agudos; regularidade e eficiência da prestação do serviço público durante o atendimento prestado nas maternidades públicas às parturientes e neonatos; greve na prestação do serviço público de neonatologia – concurso público; implementação do CAPS – Centro de Atenção Psicossocial tipo “i” e tipo III para atendimento de crianças, adolescentes e adultos com síndrome de autismo da rede assistencial de saúde.


�	 Esse conceito, relaciona-se ao conjunto de ações do nível primário de assistência à saúde, que deve estar disponível em todos os municípios brasileiros, em seu próprio território, com qualidade e suficiência para a sua população. Esse conjunto é agora determinado pela NOAS 01/2002, como responsabilidade e ações estratégicas mínimas de Atenção Básica: controle da tuberculose, eliminação da hanseníase, controle da hipertensão, controle da diabetes melittus, ações de saúde bucal, ações de saúde da criança e de saúde da mulher, com a fixação das responsabilidades de cada um desses Programas e as atividades próprias a atingir o fim colimado, qual seja, controle e eliminação dos citados agravos à saúde e melhora dos indicadores de saúde. Nesse contexto, é interessante frisar que o Programa Saúde da Família – PSF é estratégia para a realização dos Programas.


�	ACP visando 10% de leitos em hospital geral, medicamento em dosagem pediátrica, inauguração da urgência e emergência e contratação de pessoal na Justiça Estadual; ACP objetivando a implementação das residências terapêuticas com base no projeto Abrindo as Portas para Acontecer na Justiça Federal e ACP para reforma e contratação de pessoal no CAPS Tipo III sob a gerência do Estado. 


�	Disponível em: � HYPERLINK "http://www.saude.am.gov.br/index.php?id=mental"��http://www.saude.am.gov.br/index.php?id=mental�
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